
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 870527 - PE (2023/0420752-9)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JOSE JOSENILSON DE SOUZA SANTOS
ADVOGADO : JOÃO PEDRO DINIZ MONTEIRO MARQUES SILVA - PE024916
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA FUNDAMENTADA. GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGAS E AGRAVANTE FORAGIDO. EXCESSO DE 
PRAZO, ILEGALIDADE DA PRISÃO.  INOVAÇÃO RECURSAL. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos.

II- A análise da decisão que decretou a prisão preventiva, bem como do 
acórdão objurgado, permitem a conclusão de que a prisão cautelar imposta ao 
agravante encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte sobre o 
tema, uma vez que fundamentadas em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública, notadamente em razão da 
grande quantidade de droga apreendida: cerca de 51 quilos de maconha - (fl. 63), e 
pelo fato de que o agravante teve sua prisão preventiva decretada em 17.07.2023, 
no entanto, encontra-se foragido, circunstância que indica a periculosidade concreta 
do agente e revela a indispensabilidade da imposição da segregação cautelar.

III- Quanto a alegação de ser pai de criança menor de 12 anos - "A 
substituição de prisão preventiva por prisão domiciliar de pai de menores de 12 
anos de idade exige prova de ser o único responsável pelos seus cuidados" (AgRg 
no HC n. 775.433/SP, Quinta turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
1/12/2022) -, o que não ocorreu no caso.

IV - Quanto as alegações acerca do excesso de prazo na formação da culpa, 
prisão ilegal pois teria sido realizada em razão de denúncia anônima e, invasão de 
domicílio, verifica-se que tais matérias somente foram aventadas pela defesa neste 
agravo regimental, em nítida inovação recursal o que não se admite.

Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 870527 - PE (2023/0420752-9)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JOSE JOSENILSON DE SOUZA SANTOS
ADVOGADO : JOÃO PEDRO DINIZ MONTEIRO MARQUES SILVA - 

PE024916D
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA 
FUNDAMENTADA. GRANDE QUANTIDADE DE 
DROGAS E AGRAVANTE FORAGIDO. EXCESSO DE 
PRAZO, ILEGALIDADE DA PRISÃO.  INOVAÇÃO 
RECURSAL. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada por seus 
próprios fundamentos.

II- A análise da decisão que decretou a prisão 
preventiva, bem como do acórdão objurgado, permitem a 
conclusão de que a prisão cautelar imposta ao agravante 
encontra-se em consonância com a jurisprudência desta 
Corte sobre o tema, uma vez que fundamentadas em dados 
concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade 
de garantia da ordem pública, notadamente em razão da 
grande quantidade de droga apreendida: cerca de 51 quilos 
de maconha - (fl. 63), e pelo fato de que o agravante teve 
sua prisão preventiva decretada em 17.07.2023, no entanto, 
encontra-se foragido, circunstância que indica a 
periculosidade concreta do agente e revela a 
indispensabilidade da imposição da segregação cautelar.

III- Quanto a alegação de ser pai de criança menor de 
12 anos - "A substituição de prisão preventiva por prisão 
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domiciliar de pai de menores de 12 anos de idade exige 
prova de ser o único responsável pelos seus cuidados" 
(AgRg no HC n. 775.433/SP, Quinta turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 1/12/2022) -, o que não 
ocorreu no caso.

IV - Quanto as alegações acerca do excesso de prazo 
na formação da culpa, prisão ilegal pois teria sido realizada 
em razão de denúncia anônima e, invasão de domicílio, 
verifica-se que tais matérias somente foram aventadas pela 
defesa neste agravo regimental, em nítida inovação recursal 
o que não se admite.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls.144-147, a qual 

deneguei o habeas corpus interposto por JOSE JOSENILSON DE SOUZA SANTOS.

Depreende-se dos autos que o agravante teve a prisão preventiva decretada 

pela suposta prática dos crimes previstos no art. 33, caput, e art. 35, ambos da Lei n. 

11.343/2006. 

Irresignada, a Defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem 

que manteve a segregação cautelar visando garantir a ordem pública em razão da 

quantidade de droga apreendida -cerca de 51 quilos de maconha -(fl. 63) e não substituiu 

a prisão por domiciliar ao fundamento de que não foi demonstrado que o agravante é o 

único responsável pelos cuidados do filho menor de 12 anos.

Nas razões do recurso, o agravante alega  ausência de fundamentação idônea 

da decisão que decretou a segregação cautelar, bem como ausência dos requisitos 

ensejadores da prisão preventiva, defendendo que ostenta condições pessoais favoráveis, 

ponderando a possibilidade da aplicação das medidas cautelares diversas da prisão.

Aduz, ainda, que o agravante é o único responsável pelos cuidados de seu 
filho, fazendo jus à substituição da prisão por domiciliar.

Sustenta, ainda, excesso de prazo na formação da culpa e que a prisão foi 

ilegal pois foi realizada em razão de denúncia anônima. Salienta, ainda, invasão de 

domicílio.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão objurgada, ou, em caso de 

entendimento diverso, a submissão ao colegiado.
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Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

No mérito, entretanto o recurso não merece subsistir.

O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada por 
seus próprios fundamentos.

A análise da decisão que decretou a prisão preventiva, bem como do acórdão 

objurgado, permitem a conclusão de que a prisão cautelar imposta ao agravante encontra-

se em consonância com a jurisprudência desta Corte sobre o tema, uma vez que 

fundamentadas em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de 

garantia da ordem pública, notadamente em razão da grande quantidade de droga 

apreendida: cerca de 51 quilos de maconha -(fl. 63), e pelo fato de que o agravante teve 

sua prisão preventiva decretada em 17.07.2023, no entanto, encontra-se foragido, 

circunstância que indica a periculosidade concreta do agente e revela a indispensabilidade 

da imposição da segregação cautelar.

Quanto a alegação de ser pai de criança menor de 12 anos - "A substituição de 

prisão preventiva por prisão domiciliar de pai de menores de 12 anos de idade exige 

prova de ser o único responsável pelos seus cuidados" (AgRg no HC n. 775.433/SP, 

Quinta turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 1/12/2022), o que não 

ocorreu no caso.

Quanto as alegações acerca do excesso de prazo na formação da culpa, prisão 

ilegal pois teria sido realizada em razão de denúncia anônima e, invasão de domicílio, 

verifica-se que tais matérias somente foram aventadas pela defesa neste agravo 

regimental, em nítida inovação recursal o que não se admite.

Nesse sentido:
 
“É incabível a inovação recursal em sede de agravo 

regimental, vedada pela preclusão consumativa” (AgRg no AREsp n. 
2.481.141/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
5/4/2024).
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Ilustrativamente:

 
"O pleito de incidência da atenuante da confissão 

espontânea constitui inovação recursal, uma vez que somente foi 
trazido pela defesa no presente agravo regimental, sendo inviável a sua 
análise”. (AgRg no AREsp n. 2.468.387/GO, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe de 27/2/2024).

 
 

No mesmo sentido, os seguintes julgados: (AgRg no HC n. 818.378/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 11/10/2023); (AgRg no HC n. 
820.276/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 2/10/2023); (AgRg na PET 
no HC n. 809.193/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 16/10/2023); (AgRg 
no HC n. 819.662/GO, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 20/9/2023).

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 
apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 
e jurídicos fundamentos.

Nesse sentido:

 
"É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 

regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos" (AgRg no AREsp n. 
2.173.224/RN, Sexta turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato,  - 
Desembargador Convocado do TJDFT, DJe de 30/6/2023).

 
 

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 870.527 / PE
Número Registro: 2023/0420752-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00011374920238172560 00023023220238179480 03019015900092202313 11374920238172560 
23023220238179480 3019015900092202313

Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOAO PEDRO DINIZ MONTEIRO MARQUES SILVA
ADVOGADO : JOÃO PEDRO DINIZ MONTEIRO MARQUES SILVA - PE024916
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : JOSE JOSENILSON DE SOUZA SANTOS
CORRÉU : ANTONIO NOGUEIRA GOMES
CORRÉU : ERIK PONTES DE MEDEIROS
CORRÉU : VERA LUCIA NOGUEIRA GOMES
CORRÉU : MARCELO DINIZ BENTO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE JOSENILSON DE SOUZA SANTOS
ADVOGADO : JOÃO PEDRO DINIZ MONTEIRO MARQUES SILVA - PE024916D
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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